[image: image1.jpg]




 
PROJETO DE LEI /2010

Dá nova redação ao artigo 17 do Estatuto da Fundação Pró-Lar de Jacareí, aprovado pela Lei n.º 1.965, de 20 de junho de 1980, que “institui a Fundação Municipal denominada Fundação Pró-Lar de Jacareí”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1.º
Fica alterado o artigo 17 do Estatuto da Fundação Pró-Lar de Jacareí, aprovado pela Lei n.º 1.965, de 20 de junho de 1980, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 17
O lote urbanizado será vendido aos que tenham condições de construir a casa pelo sistema de mutirão ou com recursos próprios, priorizando aqueles que residem nos imóveis através do auxílio aluguel e cujo contrato esteja em final de vencimento.

§  1.º
O valor do lote será pago em prestações mensais somente após a moradia estar construída, vencendo a 1.ª parcela 5 (cinco) meses após a mudança do proprietário para a nova residência.
§ 2.º
Fica incluída também neste artigo com prioridade, além dos lotes urbanizados, a casa popular, de acordo com a letra “b” do art. 16.”
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Art. 2.º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ, 7 DE ABRIL DE 2010.
ITAMAR ALVES 

Vereador – PDT

Vice-Presidente  
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JUSTIFICATIVA

Atualmente a Prefeitura aluga cerca de 160 casas para atendimento das famílias de baixa renda, que residem em áreas de risco. Com esses aluguéis há um gasto total em média de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) mensais.


Ocorre que, com esse valor, seria possível construir cerca de uma casa popular por mês. Neste aspecto, entendemos não ser justo que esse dinheiro seja canalizado para pagamento de auxílio aluguel, quando poderia ser melhor empregado numa política habitacional, para atendimento das famílias necessitadas.

Com esta alternativa, o Governo Municipal resolveria o problema dessas famílias, que passariam a morar em casas próprias, pagando um preço acessível. Esta seria uma forma da Prefeitura cumprir sua parte no setor habitacional, sem paternalismo, numa questão séria e em momento grave, de extrema importância, no qual há risco à integridade e à vida de pessoas.

Não é admissível que o Executivo Municipal permaneça pagando aluguéis para atendimento de uma ou várias famílias, por vários anos, sem oferecer-lhes opção concreta de solução aos seus problemas de moradia. É obrigação do Poder Público dar-lhes oportunidade de possuir suas próprias casas, para que possam viver dignamente e dizer aos netos, filhos, pais e amigos: “eu moro no que é meu e posso agradecer ao Governo de minha cidade por este sonho realizado”.

Diante do exposto, esperamos contar com o indispensável apoio dos nobres pares desta Colenda Casa de Leis na aprovação do presente projeto de lei, pelo que antecipamos nossos agradecimentos.
Câmara Municipal de Jacareí, 7 de abril de 2010.
ITAMAR ALVES 

Vereador – PDT

Vice-Presidente  
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